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A Comissão Europeia considera que 

a Microsoft incumpriu as medidas a 

que estava sujeita na sequência da 

decisão de 2004 ao não revelar 

informação suficiente com vista ao 

desenvolvimento de aplicações 

compatíveis com o seu sistema 

operativo. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

Comissão considera insuficiente a informação divulgada pela 

Microsoft com respeito aos seus sistemas operativos 

A Comissão Europeia pronunciou-se mais uma vez, no passado dia 1 de 

Março, sobre o mediático caso Microsoft. 

Este processo remonta já a 2004, quando a Comissão Europeia entendeu 

que a Microsoft actuava em abuso de posição dominante no mercado de 

produção de sistema operativos para PC. Segundo a posição da Comissão 

Europeia, a recusa da empresa em revelar elementos dos códigos 

necessários para que empresas concorrentes possam desenvolver 

aplicações compatíveis com o sistema operativo Windows é restritiva da 

concorrência, quer no mercado de produção de sistemas operativos, quer 

no mercado de produção e comercialização de software de aplicação. 

Na defesa apresentada, a Microsoft entendeu que detém direitos de 

propriedade industrial sobre os seus programas e que como tal não está 

obrigada a revelar dados sobre o seu sistema operativo que permitam o 

desenvolvimento de software de aplicações compatível por terceiros. 

A Comissão Europeia, pelo contrário, entendeu que o exercício de direitos 

de propriedade industrial será abusivo sempre que, ao excluir a entrada de 

novos concorrentes no mercado, conduza a uma situação de inexistência 

de concorrência.  

A Comissão Europeia entendeu ainda que a conduta da Microsoft é 

prejudicial para os consumidores, pois a inexistência de compatibilidade 

entre aplicações limita a escolha do consumidor e obriga-o, em caso de 

aquisição de software não compatível, à aquisição de um novo sistema 

operativo. 

Nessa sequência, a Comissão Europeia impôs à Microsoft a adopção de 

determinadas medidas, entre as quais a divulgação de informação relativa 

ao sistema operativo de forma a permitir a uma empresa concorrente o 

desenvolvimento de software de aplicação compatível. 

Volvidos três anos sobre a decisão, a Comissão Europeia constatou que a 

Microsoft não cumpriu as obrigações a que estava adstrita, uma vez que as 

informações divulgadas são manifestamente insuficientes para permitir o 

desenvolvimento de aplicações compatíveis. Ainda segundo a Comissão 

Europeia, os preços cobrados pela Microsoft são perfeitamente 

desrazoáveis uma vez que a informação divulgada não revela um conteúdo 

de inovação significativo.  

Embora a não sujeição às medidas impostas não seja uma surpresa dada 

a posição adoptada pela empresa e os sucessivos recursos intentados 

contra a decisão da Comissão Europeia, as multas a aplicar por este 

desrespeito esperam-se bastante elevadas. Duvida-se, no entanto, atentos 

os objectivos monopolistas da Microsoft, que as mesmas consigam 

finalmente dissuadir a empresa da adopção de tais comportamentos.  
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